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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (CFO)

PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGANICA N" 1/2025

I-RELATORIO:

Trata-se da Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 1/2025, que insere dispositivos que
especifica à Lei Orgânica do Município de Nova Venécia/ES, de iniciativa de vereadores.

A proposição foi apresentada ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 13 de maio
de 2025. Em seguida, foi encaminhada às comissões permanentes de Legislação, Justiça é
Redação Final e de Finanças e Orç^ento, conforme disposto no art. 39, XXV, "1", do
Regimento Interno (fi. 10).

Às fis. 15/20 consta o Parecer Jurídico n° 53/2025 que opina pela eonstitucionalidade e
legalidade da matéria, com sugestão de melhorias no texto.

Às fis. 28/29 consta o parecer da Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação
Final pela aprovação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 1/2025.

Recebida a matéria pela Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, reservei para
relatar, com base na competência prevista no art. 70 da norma regimental (fi. 30).

Na condição de relator, solicitei parecer jurídico à fi. 32, bem como informações ao Chefe
do Poder Executivo, por meio do Requerimento n° 77/2025 (fl. 35).

À fl. 34 consta a manifestação da Procuradoria Geral desta Casa de Leis.

Às fis. 41/44 consta a resposta ao pedido de informação.
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É O que basta reíatar, passo à emissão do parecer.

n-FUNDAMENTAÇÃO:

A proposição busca promover alterações no art. 110 da Lei Orgânica do Município de Nova
Venécia a fim de prever a possibilidade de apresentação de emendas parlamentares ao
orçamento municipal, mais conhecidas como as emendas impositivas.

Segundo o §6° e o §7° do art. 110 da proposta, as emendas individuais ao projeto de lei
orçamentária obedecerão ao limite de 2% enquanto as emendas de bancada obedecerão ao
limite de 1% da receita corrente líquida do projeto de lei orçamentária anual, sendo que
metade dos referidos percentuais deverão ser destinadas às ações e serviços públicos de
saúde.

Observa-se que a proposta se inspira no modelo das emendas parlamentares impositivas
previstas em âmbito federal, conforme se observa do art. 166, §9°, da Constituição Federal,
e busca garantir que parte das emendas apresentadas pelos membros do Poder Legislativo
Municipal ao orçamento anual tenham execução obrigatória por parte do Poder Executivo.

A Constituição Federal não veda a adoção, em âmbito municipal, de emendas impositivas.
A autonomia municipal prevista no art. 18 da CF/88, aliada à eohipetêneia do Município
para legislar sobre assuntós de interesse local (art. 30,1 da CF/88), permite a instituição de
mecanismos próprios de execução orçamentária, respeitados os princípios da administração
pública e o regime constitucional das finanças públicas.

No tocante ao mérito da proposta, destaco a informação prestada pelo Secretário Municipal
de Finanças nos autos deste processo legislativo (fls. 42/43):

"Apesar da crescente adoção das emendas impositivas municipais e da aparente
democratização do orçamento que elas proporcionavam, a reserva de 3% da
Receita Corrente Liquida (RCL) pode trazer alguns pontos negativos e desafios
para a gestão municipal, especialmente em um município como Nova Venécia,
ES, que tem suas particularidades.

Com a implementação das emendas impositivas no orçamento anual, tende a
tornar uma parcela significativa da RCL de execução obrigatória por indicação
dos vereadores, ò Poder Executivo perde parte de sua capacidade de planejar e
executar políticas públicas de forma estratégica e abrangente. Isso pode
dificultar a implementação de grandes projetos ou a resposta rápida a
emergências.
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Em cenários de queda de arrecadação ou imprevistos, o orçamento impositivo
limita a capacidade do Executivo de contingenciar despesas para equilibrar as
contas públicas. Embora a lei preveja a capacidade de contingenciamento
proporcional ao das despesas discricionárias do Executivo, isso ainda
representa um entrave.

Ao destinar recursos para pequenas obras ou ações pontuais em suas bases
eleitorais pode resultar em uma pulverização de recursos, sem que haja um
impacto significativo em projetos maiores e de maior abrangência para o
município como um todo. Podendo causar danos ao plano de governo do
Executivo, o que pode gerar descoordenação e ineficiência na gestão.

(...)

Em resumo, enquanto as emendas imposUivas buscam fortalecer o papel do
Legislativo na alocação de recursos e aproximar o orçamento das necessidades
locais, a reserva de um percentual fixo como 3% da RCLpode, se não for bem
regulamentada e acompanhada, gerar um engessamento, fragmentação de
recursos, politização excessiva e dificuldades na execução para o Poder
Executivo Municipal. E crucial que a regulamentação leve em conta esses
pontos e busque mitigar esses riscos com critérios claros e mecanismos de
controle. "

Com efeito, entendo que á proposta depende de mais estudos técnicos e experiências de
outros municípios quanto à, execução. Entendo temerário o manejo orçarnentário sem o
conhecimento prévio dos impactos financeiros e prejuízos que a reserva de 3% poderá causar
ao planejamento executivo para. o atendimento de políticas públicas universais e
permanentes, especialmente nas áreas de saúde, educação, infraestrutura e assistência social.

A legislação, quanto às atribuições típicas dos vereadores, versa sobre o ato de legislar e
fiscalizar, e não sobre gerenciar/redirecionar/defmir onde serão executadas obras, ou seja,
atos de gestão.

Sabe-se que as emendas impositivas são de interesse exclusivo dos parlamentares, que por
sua vez, poderão usar os recursos em seus redutos eleitorais. Este fato pode comprometer o
próprio ato nato do vereador que é fiscalizar d recurso público. Além do mais, pode culminar
no enfraquecimento da adoção de critérios técnicos dé alocação de recursos, ampliando
riscos de decisões motivadas por interesses localizados em detrimento do interesse público
mais amplo.

Por fim, é importante registrar que, muito embora, em um primeiro momento, eu tenha
assinado a proposição como coautor, após uma análise mais apurada da matéria e
considerando estudos técnicos complementares realizados, identifiquei aspectos que
merecem maior reflexão e debate antes da aprovação definitiva da proposta.
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Por entender que a proposição carece de amplo debate com a sociedade civil, inclusive, por
meio da realização de audiência pública, consulta a órgãos técnicos especializados, análise
de experiências similares em outros municípios e avaliação de impactos orçamentários de
longo prazo, solicitei a retirada de minha assinatura como coautor da Proposta de Emenda à
Lei Orgânica n° 1/2025, por meio do Requerimento n° 86/2025, protocolado sob o n°
33263/2025.
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Diante de todo o exposto, manifesto-me pela rejeição da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
n° 1/2025, considerando os potenciais prejuízos ao equilíbrio orçamentário, à gestão
estratégica das finanças públicas e à eficácia das políticas públicas municipais.

É o PARECER DO RELATOR pela REJEIÇÃO Proposta de Emenda à Lei Orgânica n°
1/2025.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 1° de agosto de 2025; 71°
de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

'C—-y
JOÃO JÚNIOR VIEIRA D^S SANTOS^
Relator - Presidente da CFO
Vereador pelo PRD
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (CFO)

PARECER À PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGANICA N'' 1/2025

PROJETO:

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 1/2025:
insere dispositivos que especifica à Lei Orgânica do
Município de Nova Venécia/ES.

INICIATIVA:

Vereadores Victor Cremásco Mendonça (DC), Deneval
Rocha (PSD), Eduardo Soares Cesana (PODE), Fagner
Baiano (PODE), Felipe Barbosa dos Santos (PSB), João
Júnior Vieira dos Santos (PRD), Luciano Márcio Nuneis (PP),
Marcelo Neumann (DC), Regina Tosta Machado (PV) e
Saulò de Souza Ribeiro (PL).

RELATOR: Vereador João Júnior Vieira dos Santos, pelo PRD

A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento (GFO) manifestasse pela aprovação do
Parecer do Relator da matéria, Vereador João Júnior Vieira dos Santos (PRD), às folhas 47
a 50, por maioria de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 6 de agosto de 2025, o que, de
acordo com o art. 73, caput, do Regimento Intemo, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente. -
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É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Finanças e Orçamento (CFO) pela rejeição
da PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 1/2025.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 6 de agosto de 2025; 71°
de Eriiancipação Política; 18® Legislatura.

JOÃO JÚNIOR VIEI
Presidente da CFO

Vereador pelo PRD

REGINA TOSTA MACHADO

Membro da CFO

Vereadora pelo PV
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